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Os jovens sonham ser livres e independentes. Por isso, o Congresso Nacional 
aprovou o Estatuto da Juventude, que permite a você que tem entre 15 e 29 
anos viver com mais autonomia. 

É a lei ajudando os jovens a 
alçar voos cada vez maiores.
 

Liberdade é ter autonomia
O SENADO VOTOU. 

AGORA É LEI 
Estatuto da Juventude

saiba mais em: 
www.senado.leg.br/agoraelei
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Cheia em municípios do Paraná 
mobiliza senadores do estado
Até a segunda-feira, enchentes atingiram 600 mil 
pessoas, deixando 11 mortos e 147 cidades em estado 
de emergência. Gleisi Hoffmann, Roberto Requião   
e Alvaro Dias acompanham ajuda do governo federal 

Roberto Requião 
afirmou que o 
governo do estado 

demorou a pedir ajuda 
ao governo federal para 
enfrentar uma das piores 
tragédias naturais do 
Paraná. Mas, segundo 
ele, agora o atendimento 
está sendo feito. Gleisi 
Hoffmann disse que a 

União repassou cerca de 
R$ 3,9 milhões para ações 
emergenciais e que o estado 
está quantificando outros 
prejuízos para receber ajuda 
na recuperação das áreas 
mais atingidas. Alvaro Dias 
pediu agilidade na liberação 
de recursos, como o FGTS, 
para famílias e pequenos 
produtores rurais.  3

Região de União da Vitória está entre as 
mais atingidas pelas fortes chuvas que 

afetaram vários municípios paranaenses 

Plenário da Câmara em dia de votação: relator do texto lembra que novo Código Civil reduziu maioridade para 18 anos

Maiores de 18 anos poderão ser deputados

Projeto busca equilíbrio nos 
recursos para agricultura

Proposta de emenda à Constituição reduz 
de 21 para 18 anos a idade mínima para ser 
deputado. O autor, Flexa Ribeiro, diz que a 
proposta pode levar a juventude a ter mais 

responsabilidade com processo eleitoral e 
que as candidaturas de jovens fortalecerão 
a cultura política. Para o relator, Cícero Lu-
cena, jovens estão mais maduros. 2

Proposta estabelece uso 
de dados do Censo Agrope-
cuário na distribuição dos 
recursos federais aplicados 

no desenvolvimento da 
agricultura familiar para 
vencer diferenças históri-
cas entre regiões.  4

Distribuição de recursos para agricultura familiar poderá ser mais equitativa

Gerente da 
Petrobras será 
ouvido hoje na 
CPI do Senado  2

Proposta corrige 
Imposto de 
Renda pela 
inflação  3
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O senador Jorge 
Viana (PT-AC) apre-
sentou projeto para 
impedir o desconto 
no salário do traba-
lhador em caso de 
paralisação total do 
transporte público 
que inviabilize o deslocamento 
até o local de trabalho (PLS 
210/2014). O objetivo é evitar 
que os trabalhadores sejam 
prejudicados pelas frequentes 

greves no transporte.
Pelo texto, a vedação 

ao desconto na folha 
não se aplicará quan-
do o empregador ofe-
recer meio de trans-
porte alternativo e 
para empregados que 

habitualmente se desloquem 
com transporte particular.

O texto será analisado pela 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS), em decisão terminativa. 
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 A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-lIne 

A TV Senado transmite a partir das 14h, segundo o Regimento Interno e o 
Ato 21/2009 da Comissão Diretora, a sessão plenária. As reuniões podem ser 
acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, 
pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

 `Plenário  discursos
14h Sessão não deliberativa, sem votação, destinada a pronunciamentos de senadores.

 `CPi dA PetrobrAs  gerente de engenharia de Custos
10h15 Depoimento do gerente de Engenharia de Custos da Petrobras, Alexandre Rabello.

 `CPi MistA dA PetrobrAs  Convocação de guido Mantega
14h30 Votação de requerimentos de convocação e de quebra de sigilo bancário, entre ou-

tros. Também consta da pauta a convocação do ministro da Fazenda, Guido Mantega, e pe-

dido de quebra dos sigilos fiscal, telefônico e telemático do doleiro Alberto Youssef.

A Rádio Senado transmite, a partir das 10h15, reunião da CPI da Petrobras. 
Às 14h, transmissão da sessão plenária. A Rádio Senado pode ser acompa-
nhada ao vivo pela internet: www.senado.leg.br/radio

RÁdIo Senado

O BRASiL PODe passar a ter 
deputados com idade a partir 
de 18 anos. Proposta de emen-
da à Constituição com esse 
objetivo, do senador Flexa Ri-
beiro (PSDB-PA), tem parecer 
favorável do relator, senador 
Cícero Lucena (PSDB-PB). O 
texto (PeC 69/2013) reduz a 
idade mínima para ser depu-
tado, que hoje é de 21 anos. 

Como justificativa, o au-
tor afirma que a ampliação 
progressiva do número de 

cidadãos aptos a participar do 
processo eleitoral é uma ten-
dência das democracias. Com 
a proposta, Flexa Ribeiro diz 
que poderá levar a juventude a 
ter mais responsabilidade com 
o processo eleitoral. Para ele, 
as eleições com candidaturas 
de jovens fortaleçarão a cul-
tura política e a democracia.

Para o relator, a proposta 
é oportuna. Cícero afirma 
que, na era da informação, 
os jovens têm muito mais 

esclarecimento e maturidade 
do que há algumas décadas. 
Também argumenta que o 
novo Código Civil reduziu de 
21 para 18 anos a maioridade, 
o que permite que, com essa 
idade, o cidadão exerça o cargo 
de vereador. Para ele, não há 
razão para não permitir que 
exerça também seja deputado.

Se aprovada pela Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ), 
a PeC vai a Plenário, onde terá 
votação em dois turnos. 

O gerente de engenharia 
de Custos da Petrobras, Ale-
xandre Rabello, será ouvido 
hoje, às 10h15, pela Comissão 
Parlamentar de inquérito 
(CPi) do Senado que investiga 
denúncias de irregularidades 
na estatal. 

O engenheiro deve falar sobre 
um dos eixos de investigação, 
que trata de indícios de super-
faturamento na construção de 

refinarias, incluindo a Abreu e 
Lima (Pe).

Auditoria do Tribunal de 
Contas da União iniciada em 
2008 verificou irregularidades 
na elaboração do projeto e exe-
cução das obras de terraplena-
gem, drenagem e pavimentação 
da unidade industrial. Faturas 
de serviços não previstos e 
aditivos de contratos também 
estão sob suspeita.

A procuradora especial da 
Mulher do Senado, Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), pediu 
ao Tribunal Superior eleito-
ral (TSe) informações sobre 
mulheres candidatas desde 
1994. Os dados serão usados 
em pesquisa do DataSenado 
sobre participação feminina 
na política. A ideia é ouvir 
candidatas eleitas e derrotadas 
para uma radiografia sobre as 
dificuldades das mulheres na 
luta pela ocupação de espaços 
de poder. O estudo será inédito 
na América Latina e permitirá 
elaborar projetos de lei e pla-
nejar políticas públicas.

— Não pode a maior parte do 
eleitorado brasileiro, que são 
as mulheres, ocupar menos 
de 10% dos assentos no Par-
lamento — disse a senadora. 

À frente do TSe, o ministro 
José Dias Toffoli comprome-
teu-se a responder em breve.

— Aquilo que for possível fa-

zer para incentivar a participa-
ção das mulheres no processo 
político, nós continuaremos a 
fazer — afirmou. 

A legislação prevê que os 
partidos lancem para o Con-
gresso pelo menos 30% de 
candidaturas de mulheres. Há 
países em que esse percentual 
atinge a metade das candi-
daturas. A bancada feminina 
no Congresso tem observado 
que a proporção não é real. Os 

partidos têm lançado candi-
daturas de mulheres apenas 
para cumprir a cota mínima, 
mas não destinam os recursos 
necessários para a campanha 
nem dão apoio para a efetiva 
eleição. O resultado é que 
apenas 9% do Congresso é 
composto de mulheres, o que 
dá ao Brasil o 156º lugar no 
ranking mundial de represen-
tatividade da mulher no Poder 
Legislativo.

PEC reduz idade mínima 
de deputados para 18 anos 
Tendência, nas democracias, de ampliação do número de cidadãos aptos a se candidatar e 
fortalecimento da cultura política são argumentos do autor da proposta, senador Flexa Ribeiro 

Senado pede dados sobre mulheres ao TSE

Pela legislação em vigor, só podem ser eleitos deputados federais maiores de 21 anos 

Senadora Vanessa em reunião na semana passada com o ministro Toffoli, do TSE

Para Cícero, relator do texto, jovens 
estão mais maduros e bem informados

Gerente da Petrobras falará  
à CPI sobre obras suspeitas

Projeto proíbe desconto salarial  
de falta por greve no transporte 
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Para evitar que os contribuintes 
continuem a ser lesados pelo Fisco, o 
senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) 
apresentou projeto (PLS 216/2014) pelo 
qual a tabela progressiva do 
imposto de Renda Pessoa Fí-
sica (iRPF), a isenção para os 
maiores de 65 anos de idade 
que recebem aposentadoria 
ou pensão e os valores de 
dedução do imposto deverão 
ser atualizados pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (iPCA).

Segundo o autor do projeto, esse é 
o índice que reflete mais fielmente a 

inflação do país. As tabelas editadas 
pelo governo atualizaram valores em 
patamar menor do que deveriam, caso 
fosse utilizado índice que refletisse a 

efetiva inflação do período, 
observou o senador. Ainda 
de acordo com Cássio, da-
dos do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do 
Brasil indicam que há de-
fasagem de 61,24% entre os 
valores corrigidos da tabela 

progressiva e a inflação verificada no 
período de 1996 a 2013.

A matéria é terminativa na Comissão 
de Assuntos econômicos (CAe).

Aguarda votação na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) o projeto de 
lei do Senado que estabelece limite má-
ximo de 25% para acréscimos ao valor 
inicial atualizado do contrato 
em todas as obras, serviços ou 
compras da  administração 
pública.

Para tanto, o PLS 25/2012 
altera o parágrafo 1º do artigo 
65 da Lei de Licitações (Lei 
8.666/1993), que hoje permite 
acréscimos que vão de 25%, nos con-
tratos de obras, serviços ou compras, a 
50%, no caso de reforma de edifício ou 
equipamento.

Já aprovado na Comissão de infraes-
trutura (Ci) no final de 2012, o projeto é 
de autoria de Ana Amélia (PP-RS) e tem 
como relator José Agripino (DeM-RN), 

favorável à proposta.
Ana Amélia observa que o 

permissivo existente na atual 
legislação tem sido usado de 
forma irresponsável, nor-
malmente em prejuízo da 
administração e dos cofres 
públicos. De acordo com a 

senadora, a prática não se coaduna 
com os melhores princípios da admi-
nistração pública, sobretudo com o do 
planejamento.

OS SeNA DOR eS GLeiSi 
Hoffmann (PT-PR) e Roberto 
Requião (PMDB-PR) elogia-
ram na segunda-feira a atuação 
do governo federal no auxílio 
aos atingidos pelas fortes 
chuvas registradas neste mês 
no Paraná.

A enchente em vários mu-
nicípios paranaenses já é 
considerada a pior tragédia 
natural do estado nas últimas 
décadas. Até segunda-feira, 
147 municípios haviam de-
cretado estado de emergência. 
Conforme boletim divulgado 
pela Defesa Civil do estado, 
além de 11 mortos, a tragédia 
afeta quase 600 mil pessoas.

De acordo com Gleisi, a 
União já repassou ao estado 
cerca de R$ 3, 9 milhões, des-
tinados à aquisição de 14,2 
mil kits de alimentos, 12,2 
mil kits de dormitórios para 
os desabrigados, lançamento 
de três pontes e apoio com 
helicópteros e outras ações 
de socorro do exército.

— Agora o estado está quan-
tificando quais outros prejuí-
zos tem para que a União possa 
colaborar com a recuperação 
dessas áreas mais atingidas, 
com pequenas pontes, limpe-
zas de rua, estradas, bueiros. 
isso tudo é muito importante 

para que as pessoas voltem 
suas vidas à normalidade — 
explicou a senadora.

Requião classificou as en-
chentes como “as piores dos 
últimos tempos”. Para ele, hou-
ve uma demora do governo do 
estado para informar e fazer as 
reivindicações necessárias ao 
governo federal.

— Atrasaram os pedidos, 
mas agora estão sendo atendi-
dos na plenitude. Já mandaram 
material. Não tenho dúvida de 
que teremos ajuda do governo 
federal — disse o senador.

em pronunciamento na 
segunda-feira da semana 
passada, Alvaro Dias (PSDB-
PR) havia cobrado do governo 
federal, por meio do Ministé-
rio da integração Nacional, 
que reconhecesse de forma 
sumária a situação de emer-
gência no Paraná. ele explicou 
que o reconhecimento serve 
para que, nesses casos, não 
haja necessidade de percor-
rer trâmites burocráticos, o 
que aumentaria o sofrimento 
das famílias atingidas por 
 desastres naturais.

— estamos fazendo um 
apelo ao governo federal para 
decretar estado de emergên-
cia no Paraná sumariamente 
a fim de que determinadas 
providências possam ser 
adotadas, como a liberação do 
FGTS para as pessoas recons-
truírem as suas vidas e para os 
pequenos proprietários rurais 
também poderem arcar com 
as despesas de produção em 
função dos prejuízos causados 
por essas enchentes deste 
mês — explicou Alvaro, no 
mesmo dia.
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Senadores do Paraná avaliam ajuda 
da União a vítimas de enchentes
Até segunda-feira, estado contabilizava 11 mortos e 147 municípios em estado de emergência. Governo federal repassou R$ 3,9 milhões

Requião diz que o estado demorou 
a fazer as reivindicações à União

As enchentes que atingiram o Paraná neste mês já são consideradas a pior tragédia natural do estado nas últimas décadas, afetando quase 600 mil pessoas

Gleisi relata apoio de helicóperos 
e ações de socorro do Exército

Alvaro quer agilizar a liberação do 
FGTS para atingidos pelas chuvas

Texto limita a 25% o adicional em obra IR poderá ser corrigido pela inflação

R o b e r t o  R e q u i ã o 
(PMDB-PR) apresentou 
em Plenário na quarta-
-feira passada o documen-
to final elaborado pelos 
participantes da Confe-
rência Brics no Século 21, 
ocorrida entre 20 e 23 de 
maio, no Rio de Janeiro. O 
evento reuniu especialistas 
em economia, educação, 
filosofia, desenvolvimento 
urbano, sociologia, política 
e inovação de Brasil, Rús-
sia, Índia, China e África 
do Sul, países que formam 
o grupo.

O encontro, lamentou o 
senador, foi ignorado pela 
mídia nacional. Na opor-
tunidade, os participantes 
destacaram a importância 
de os governos e as socie-
dades darem prioridade à 
promoção do desenvolvi-
mento econômico como 
base do desenvolvimento 
social com sustentabi-
lidade ambiental, para 
garantir o pleno emprego 
e reduzir a pobreza e a 
desigualdade econômica.

Do documento-síntese, 
chamado Consenso do Rio, 
Roberto Requião destacou 
sugestões como a regula-
ção da economia pelo es-
tado e a criação de bancos 
públicos para a promo-
ção do desenvolvimento, 
além do planejamento e 
financiamento de longo 
prazo; empresas estatais 
estratégicas; controle de 
capitais para impedir a 
especulação; integração 
econômica estratégica; e 
intercâmbio educacional 
e cultural.

— Mercosul, Unasul, 
Brics, essa é a nossa praia, 
essa é a nossa turma, e não 
como defendem os bra-
sileiros vocacionados ao 
colonialismo e à sabugice: 
tratados bilaterais com os 
estados Unidos ou a União 
europeia, ressuscitando o 
espírito da falecida Alca — 
disse o senador.

Requião apresenta 
resultados de 
encontro do Brics
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JÁ eSTÁ NA pauta da Comis-
são de Assuntos econômicos 
(CAe) projeto destinado a 
estabelecer maior equidade na 
distribuição, entre os estados, 
de recursos públicos federais 
aplicados na agricultura fa-
miliar. O texto (PLS 8/2012) 
determina que os recursos pre-
vistos no Orçamento da União 
para a implantação da Política 
Nacional da Agricultura Fa-
miliar e empreendimentos 
Familiares Rurais serão distri-
buídos proporcionalmente ao 
número de estabelecimentos 
de agricultura familiar ou de 
empreendimentos familiares 
rurais existentes em cada esta-
do, conforme dados do Censo 
Agropecuário.

Da mesma forma, a distri-
buição se fará com os recursos 
cuja aplicação está prevista 
no Plano Safra da Agricultura 
Familiar, elaborado pelo Mi-
nistério do Desenvolvimento 
Agrário, o qual deverá expli-
citar o montante de recursos 
destinados a cada estado.

Outro dispositivo do projeto 
determina que, caso não haja 

contratação integral dos recur-
sos de crédito disponibilizados 
para um estado, os valores 
disponíveis serão remane-
jados para contratação no 
estado da mesma região que 
apresente o maior número de 
agricultores familiares. Toda 
essa destinação de recursos 
ficará, contudo, sujeita ao rito 
de discussão do Orçamento 
da União.

Autor do projeto, o senador 
Ciro Nogueira (PP-Pi) consta-

tou tendência à concentração 
regional na distribuição dos 
recursos. Na justificação do 
projeto, ele afirma que “são 
históricas e muito bem conhe-
cidas as diferenças de desen-
volvimento entre os estados e 
as regiões do país”. Na opinião 
dele, essas disparidades não 
podem ser eliminadas se 
persiste a má distribuição dos 
recursos públicos destinados 
a reduzir tais diferenças.

Relator da matéria na CAe, 
o senador Aécio Neves (PSDB-
MG) é favorável à iniciativa. ele 
diz que, entre 2000 e 2007, o 
maior número de agricultores 
familiares se concentrava na 
Região Nordeste, ao passo que 
a Região Sul foi a que obteve a 
maioria dos contratos e recur-
sos do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf).

Após a análise da CAe, o 
projeto segue para as Comis-
sões de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR) e de 
Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA), cabendo à última a 
decisão final.

está pronto para ser vota-
do na Comissão de Assun-
tos econômicos (CAe) do 
Senado um projeto de lei 
que estabelece tratamentos 
tributário, previdenciário e 
trabalhista específicos para o 
turismo rural. Do ex-senador 
Lauro Antonio, o projeto (PLS 
45/2012) concede a essa ati-
vidade o mesmo tratamento 
dado aos produtores rurais. O 
relator do projeto, Waldemir 
Moka (PMDB-MS), é favorável 
à iniciativa.

O objetivo da proposta, 
segundo o autor, é “suprir a 
ausência de ações capazes 
de ordenar, incentivar e ofi-
cializar o turismo rural como 
segmento turístico”.

Moka afirma que as mudan-
ças vão estimular atividades 
reconhecidas como formas 
sustentáveis de geração de 
emprego e renda no campo.

— A redução dos entraves 
burocráticos dará um novo e 
importante impulso à reali-
zação do potencial turístico 
brasileiro também na moda-
lidade rural, levando maior 
dinamismo econômico a esse 
segmento — diz Moka.

O projeto assegura a aplica-
ção da Lei Geral do Turismo 
(Lei 11.771/2008) a essa ativi-
dade, dispondo que os meios 

de hospedagem classificados 
como de turismo rural podem 
ser administrados por pessoa 
física ou jurídica.

O texto muda a Lei Previ-
denciária (Lei 8.870/1994) 
para fixar os percentuais de 
contribuição à seguridade 
social devida por esse em-
pregador: 2,5% da receita 
bruta proveniente de serviços 
turísticos e 0,1% da mesma 
receita para financiamento da 
complementação das presta-
ções por acidente de trabalho.

É também mudada a lei que 
regula o trabalho no campo 
(Lei 5.889/1973). O conceito 
de empregador rural passa a 
ser “a pessoa física ou jurídica, 
proprietário ou não, que ex-
plore atividade agroeconômi-
ca ou turística da propriedade 
rural, em caráter permanente 
ou temporário, diretamente 
ou através de prepostos e com 
auxílio de empregados”.

O projeto não recebeu 
emendas e teve pareceres 
favoráveis das Comissões de 
Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) e de Assuntos Sociais 
(CAS). Após a manifestação 
da Comissão de Assuntos 
econômicos, será examinado 
em decisão terminativa pela 
Comissão de Desenvolvimen-
to Regional e Turismo (CDR).

Tramita no Senado projeto de Romero Jucá 
(PMDB-RR) que inclui material de construção na 
lista de bens financiáveis pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida (PLS 217/2014). O objetivo é 
permitir que beneficiários do programa reformem 
suas casas comprando material com o cartão do 
programa, o Minha Casa Melhor, que oferece taxa 
de juros mais baixa que a do mercado. O cartão já 
oferece crédito para que usuários do Minha Casa, 
Minha Vida equipem as casas com bens de consu-
mo duráveis — eletrodomésticos, móveis e compu-
tadores. As famílias podem financiar até R$ 5 mil, 

com taxas de juros de 5% 
ao ano e prazo de paga-
mento de até 48 meses.

O projeto surgiu, segun-
do Jucá, do pedido feito 
por uma beneficiária de 
Boa Vista. Cadeirante, ela 
precisava fazer adaptações 
na casa e gostaria que o 
programa permitisse a 
compra do material de 
construção.

Projeto que permite as Santas Casas a parcelar 
dívidas com a administração federal já pode ser 
votado na Comissão de Assuntos econômicos 
(CAe). A proposta também beneficia as entidades 
de reabilitação física de pessoas com deficiência. 
O relator, Flexa Ribeiro (PSDB-PA), é favorável à 
matéria (PLS 311/2008).

A partir da publicação da lei, as entidades te-
rão 180 dias para parcelar débitos com a Receita 
Federal, o instituto Nacional do Seguro Social 
(iNSS), a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). O parcelamento 
poderá ser feito em até 
360 prestações mensais, 
com a redução de 75% das 
multas.

Autor da proposta, o 
ex-senador Paulo Duque  
argumenta que as Santas 
Casas desempenham “um 
trabalho inestimável de 
amparo e cuidado da saú-
de dos mais necessitados”.

empregados do setor privado podem ter mais 
tempo para ficar longe do trabalho, sem perda de 
salário, no caso de morte de parente ou de casa-
mento. Nos termos do PLS 59/2014, eles poderão 
se ausentar por até oito dias. O projeto, de Paulo 
Paim (PT-RS), está pronto para votação na Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(CDH). A proposta permite ausência de até 15 dias 
para que o empregado cuide de familiar adoenta-
do. O prazo poderá ser prorrogado mediante acor-
do formal entre empregado e empregador. 

Hoje, o trabalhador conta com dois dias de 
afastamento por luto, em 
decorrência da perda de 
pessoa da família. A licen-
ça no casamento é de três 
dias. Não há a possibili-
dade legal de afastamento 
para cuidados com fami-
liar adoentado, um bene-
fício já desfrutado pelos 
servidores públicos. Para o 
autor, o tratamento equâ-
nime “é necessário e justo”. 

Agricultura familiar poderá 
ter recursos mais equitativos 
Ciro Nogueira propõe que se adotem dados do Censo Agropecuário na distribuição dos recursos federais 
aplicados no desenvolvimento da agricultura familiar para vencer diferenças históricas entre regiões 

Agricultor apoiado por programa governamental colhe bananas: proposta quer distribuir melhor recursos para agricultura familiar

Ciro acredita que projeto pode 
eliminar disparidades entre regiões

Proposta dá à atividade mesmo tratamento concedido a produtores rurais

Texto cria regra tributária especial 
para incentivar turismo no campo

Projeto inclui compra de material de 
construção no Minha Casa Melhor

Proposta autoriza que dívidas das 
Santas Casas sejam parceladas

Comissão analisa licença do trabalho 
mais longa por luto ou casamento

Jucá redigiu projeto após 
ouvir pedido de cadeirante

Flexa Ribeiro, relator, é 
favorável ao projeto

Paim, autor do projeto: 
tratamento equânime


